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 CONTRATO Nº 10010001-2023   

TERMO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE ASSESSORIA 

TÉCNICA ESPECIALIZADA EM TRANSPARÊNCIA 

PÚBLICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA 

BOA VISTA, SECRETARIAS E FUNDOS, QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA E A EMPRESA 

CR2 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO LTDA. 

 

O MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA- PA, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrita no CNPJ nº 05.105.143/0001-81, com sede administrativa na AV PRESIDENTE 

VARGAS,  representado neste ato por seu Gestor Municipal, Sr. GETULIO BRABO DE SOUZA, 

brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 3845411 PC/PA e inscrito no CPF nº 

059.579.742-34, neste ato designado CONTRATANTE, e a empresa  CR2 Consultoria em 

Tecnologia da Informação Ltda, devidamente inscrita no CNPJ nº 23.792.525/0001-02, com sede 

na  Avenida Senador Lemos, nº 791, Sala 1603, CEP: 66.050-000, Cidade Belém Estado Pará, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sr. Ricardo Fernandes da 

Fonseca Júnior, brasileiro, portador do RG nº 3841832, SSP/PA e do CPF nº 931.790.492-00, tendo 

em vista o que consta na Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021,  resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 7/2023-001, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa para prestação de 

assessoria técnica especializada em transparência pública, para atender as necessidades do Prefeitura 

Municipal de São Sebastião da Boa Vista, Secretarias e Fundos, conforme especificado no Termo 

de Referência do Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 7/2023-001. 

 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Mensal Valor Total 

01 

Serviço de Assessoria Técnica 

Especializada em Transparência 

Publica. 

Mês 12 R$ 3.300,00 

 

R$ 39.600,00 

 

 

1.2 Detalhamento do Serviço: 

a) Diagnóstico e levantamento dos problemas atuais em relação à Transparência Pública; 

b) Escolha de servidores responsáveis em cada setor, capacitação dos servidores escolhidos; 

c) Assessoria completa para coleta, revisão e publicação de material exigido por lei, relatórios 

mensais de acompanhamento e implantação de toda tecnologia necessária para publicação constante 

das informações obrigatórias, para atender a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), a Lei 

da Transparência (LC 131/2009) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), conforme 

exigências dos Tribunais de Contas, Ministério Público Federal (MPF) e outros. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL  

2.1. Conforme o caso, o orçamento e os serviços serão executados no endereço da contratada ou nas 

dependências/instalações da Prefeitura Municipal de São Sebastião da Boa Vista, localizada na 

Palácio do Executivo, Praça da Matriz, nº 01, Bairro Centro. 

2.2. Os serviços deverão ser realizados conforme o item 1 deste termo.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES DA CONTRATADA 

I. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

II. Na execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA todo o empenho e 

dedicação necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a: 

III. Comunicar, formal e imediatamente, a CONTRATANTE eventual ocorrência anormal 

verificada na execução do serviço, no menor espaço de tempo possível. 

IV. Atender, com a diligência possível, as determinações da CONTRATANTE, adotando todas 

as providencias necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas. 

V. Prestar o Serviço de acordo com o objeto deste contrato; 

VI. Orientar a CONTRATANTE, quais as informações que deverão estar no portal. 

VII. Capacitar e orientar o CONTRATANTE para o uso adequado do site; 

VIII. Dar suporte durante a inclusão das informações, podendo ser remoto ou pessoalmente, a 

critério do CONTRATANTE;  

IX. Realizar a capacitação dos servidores do SSBV, para o pleno e adequado funcionamento 

do Portal; 

X. O Serviço deverá ter garantia durante todo o período do contrato, sendo substituído ou 

atualizado imediatamente pela CONTRATADA quando houver qualquer defeito.  

XI. A empresa CONTRATADA deverá prestar suporte técnico durante a vigência Contratual, 

por telefone, e-mail ou pessoalmente;  

XII. As despesas de viagens relativas ao deslocamento e diárias da CONTRATADA, 

pertinentes aos serviços/solicitações que não puderem ser executados à distância correrão 

por conta do CONTRATADA. 

XIII. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 

Contratante; 

XIV. Prazo para sanar os óbices, que será no máximo de até 2 (dois) dias corridos, contados a 

partir da solicitação efetuada;  

XV. Disponibilização e fornecimento de todos os meios necessários ao saneamento dos óbices 

ocorridos;  

XVI. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos;  

XVII. Prestar todos os esclarecimentos e mudanças, por escrito, para PMSSBV. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS DEVERES DA CONTRATANTE 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
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III. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção;  

IV. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste termo;  

V. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços 

de acordo com as determinações do Contrato;  

VI. Permitir acesso dos empregados da Contratada às dependências da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA- PA para elaboração dos 

orçamentos ou realização dos serviços, ficando a cargo da fiscalização solicitar a relação 

dos funcionários para controle no acesso à Unidade;  

VII. Colocar à disposição da CONTRATADA, em tempo hábil, as informações necessárias para 

execução dos serviços, de modo a possibilitar-lhe o cumprimento dos prazos previstos;  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 FORMA DE PAGAMENTO 

5.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.3 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do atesto do fiscal e de demais exigências 

conforme disposto neste instrumento. 

5.3.2. Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal.    

5.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta:  
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a) a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como eventuais ocorrências 

impeditivas indiretas. 

5.3.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

5.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

5.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.12.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, RESCISÃO OU RENOVAÇÃO 

6.1 – O presente contrato terá sua vigência de 10/01/2023 até 10/01/2024. 

6.2 - A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 138 

e 139 da Lei nº 14.133/2021, no que couberem e/ou com aplicação de outros artigos desta lei, se for 

o caso. 

 6.3 – O contrato poderá ser alterado, estritamente, nos termos previstos na Lei no 14.133/2021. 

7. CLÁUSULA SETIMA– CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do Orçamento da Prefeitura 

Municipal de São Sebastião da Boa Vista - PA, para o exercício financeiro de 2023. 

Dotações Orçamentárias:  

02 03.04 122 0003 2.014 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

Elemento de Despesa:  3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

Fonte de Recurso:         15000000 Recursos não vinculados de Impostos 

 

8 CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 
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IV - Deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da 

Lei) 

d) Multa: 

I. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 25. % a 

30% do valor do contrato. 

II. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa 

será de 20% a 25% do valor do contrato.  

III. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 20% a 25% do valor do 

contrato. 

IV. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 15% a 20% do valor do 

contrato. 

V. Para a infração descrita no inciso I acima, a multa será de 10% a 15% do valor do 

contrato, ressalvadas as seguintes infrações:  

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

8.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 



 
  

 

 

 
 
 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 

 

 
 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 

14.133/2021). 

8.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

8.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 

da Lei nº 14.133/2021). 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO FORO  

9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastiação da Boa Vista, no Estado do Pará, com 

expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 

oriundas da interpretação e/ou execução do presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor. 

 

São Sebastião da Boa Vista/PA, 10 de janeiro de 2023. 

 

 

______________________________________________ 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 

CNPJ: 05.105.143/0001-81 

Getúlio Brabo de Souza 
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_______________________________________________ 

CR2 Consultoria em Tecnologia da Informação Ltda 

 CNPJ nº 23.792.525/0001-02 

Ricardo Fernandes da Fonseca Júnior 
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